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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
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REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE~ TE7 RIAS 
PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
2.1. No município de Tamboril temos as seguintes Unidades de Saúde: um hospital de pequeno porte 
(hospital estratégico), doze Unidades Básicas de Saúde (UBS) com consultórios odontológicos e estamos 
implantando a décima terceira unidade, dois Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), um tipo II e um 
Infanto juvenil, um ponto de apoio para os Agentes de Combate a Endemias (ACE) e ainda uma equipe 
composta por 36 Agentes Comunitários de Saúde (ACS) que são vinculados as UBS's e prestam serviços 
as comunidades dos seus territórios de abrangência. 
Com base no princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração Pública 
executa suas atribuições essenciais ou necessárias aos administrados, entende-se que a aquisição dos 
equipamentos listados é imprescindível para a manutenção das atividades diárias desenvolvidas por essas 
unidades, tendo em vista manter o bom funcionamento desses serviços com segurança, comodidade e 
conforto para os profissionais e principalmente para os pacientes atendidos. 

3. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO 
3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata o Decreto Federal n°. 10.024, de 
20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as 
especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
3.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são 
geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a 
decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

4. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1. O prazo para a entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias corridos, podendo ser dilatado conforme 
pedido formal devidamente aceito pela contratante. 
4.2. Provisoriamente: no momento da entrega do objeto à Prefeitura Municipal de Tamboril, após a realização 
de verificação das especificações técnicas deste Termo de Referência e da Proposta Comercial, que será 
efetivada por servidor designado para acompanhamento e fiscalização do fornecimento, assinado pelas partes. 
4.2.1. Definitivamente: em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a realização 
de teste de conformidade pelo servidor designado pela SECRETARIA DE SAÚDE. 
4.3. Caso sejam identificados defeitos nos equipamentos em relação às especificações exigidas, a 
CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) equipamento(s) recusado(s) em até 30 (trinta) dias 
corridos, contados do requerimento da Secretaria Contratante. 
4.3.2. Na hipótese de substituição do equipamento, será contado novo prazo de garantia, a partir do novo 
recebimento definitivo. 

4.4 DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
4.4.1. A garantia dos equipamentos ofertada pela CONTRATADA será integral e cobrirá um período 
mínimo de 12 (doze) meses para todos os equipamentos, a partir do recebimento definitivo, sem limite de 
quilometragem. 
4.4.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, independente de ser ou não 
o fabricante, indicará a(s) autorizada(s), a realizarem os serviços de assistência técnica preventiva ou corretiva 
aos equipamentos(s). 

5. DO DETALHAMENTO DOS ITENS: 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 
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Item Descrição do item Especificação
Quant. Valor 

médio 
Valor total 

APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS 4.4.90.52.12 

1 REFRIGERADOR/GELADEIRA 
1 PORTA 300 LITROS 

REFRIGERADOR/GELADEIRA 1 PORTA 300 LITROS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TIPO DE DEGELO: FROST FREE COR: 
BRANCO 300 LITROS DE CAPACIDADE INTERNA, UMA PORTA, NA 
COR BRANCA, COM CONTROLE DE TEMPERATURA EXTERNO E 
DO CONGELADOR, TRAVA NA PORTA DO CONGELADOR, 
GAVETÃO DE LEGUMES TRANSPARENTE, CLASSIFICAÇÃO DE 
CONSUMO SELO PROCEL A, VOLTAGEM 220V GARANTIA DO 
FABRICANTE: 12 DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 
0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS 
PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 22 3930,80 86.477,60 

01,

2 REFRIGERADOR/GELADEIRA 
2 PORTAS 

REFRIGERADOR/GELADEIRA 2 PORTAS ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: TIPO DE DEGELO: FROST FREE QUANTIDADE DE 
PORTAS: 2 CAPACIDADE ARMAZENAGEM DO REFRIGERADOR: 
280LITROS OU SUPERIOR CAPACIDADE ARMAZENAGEM DO 
FREEZER: 90 LITROS OU SUPERIOR CAPACIDADE ARMAZENAGEM 
TOTAL: 370LITROS OU SUPERIOR PRATELEIRAS: 3 PRATELEIRAS 
DE VIDRO, SENDO 1 DOBRÁVEL BANDEJAS: 1 BANDEJA 
DESLIZANTE CONTROLE DE TEMPERATURA EXTERNO: 
ELETRÔNICO PORTA OVOS: 2 X 6 OVOS GAVETAS: 1 GAVETA 
LEGUMES ILUMINAÇÃO: LED FORMA DE GELO PÉS: REGULÁVEIS 
PUXADORES: 2 FABRICADO EM METAL EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: 
A TENSÃO: 220V GARANTIA DO FABRICANTE: 12 DOZE MESES 
COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO. 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU 
ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO 
SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 16 4645,66 74.330,56 

3 
• 

CONSERVADOR 
HORIZONTAL COM 02 
TAMPAS 

CONSERVADOR HORIZONTAL COM 02 TAMPAS ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: CONSERVADOR E REFRIGERADOR HORIZONTAL DUPLA 
AÇÃO 2 TAMPAS BALANCEADAS COM DOBRADIÇAS 
REFORÇADAS GABINETE EXTERNO COM PINTURA A PÓ E 
INTERNO EM AÇO GALVANIZADO E CANTOS ARREDONDADOS 
PUXADORES ERGONÔMICO POSSUIR DRENO FRONTAL 
DISPENSA O DESLOCAMENTO DO EQUIPAMENTO SISTEMA DE 
RODÍZIOS GIRATORIOS 360 ROTATIVOS CONDESADOR COM 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDO TIPO DE GÁS REFRIGERANTE: R134 
CAPCIDADE TOTAL MÍNIMA: 465 LITROS VOLTAGEM 220 VOLTS 
GARANTIA DO FABRICANTE: 12 DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE 
TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO SEM 
QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 4 5461,33 21.845,32 

4 LIQUIDIFICADOR 
DOMÉSTICO 

LIQUIDIFICADOR DOMÉSTICO ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
CONFECCIONADO TOTALMENTE EM PLÁSTICO N° DE 
VELOCIDADES: 4 FUNÇÃO AUTOLIMPEZA LÂMINAS EM AÇO INOX 
GUARDAFIO COM ENCAIXE PARA PLUGUE COPO EM SAN CRISTAL 
COM CAPACIDADE TOTAL DO COPO LITROS: 1,5 POTÊNCIA W: 500 
POSSUIR FILTRO FACILMENTE LIMPÁVEL E RESISTENTE, NÃO 
DEVE "EMPRESTAR" ODOR, COR OU GOSTO AOS ALIMENTOS E 
NEM CONTRIBUIR PARA A ADULTERAÇÃO DOS MESMOS, COM 
ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE CANTOS VIVOS OU 
REBARBAS EM SUAS ARESTAS, OU QUAISQUER OUTROS 
DEFEITOS PREJUDICIAIS À SUA UTILIZAÇÃO GARANTIA DO 
FABRICANTE: 12 DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 
0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS 

UNID 24 247,26 5.934,24 
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PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO Ec. Z2ftY6 )`

5 LIQUIDIFICADOR 
INDUSTRIAL 06 LITROS 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 06 LITROS ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: CAPCIDADE DO COPO: 06 SEIS LITROS ESTRUTURA 
ROBUSTA CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL, MOTOR COM 
POTÊNCIA MINIMA DE 1000W, ROTAÇÃO 3500 RPM CLASSE F 
COPO COM SUPERFÍCIE LISA, LIVRE DE MICROFISSURAS E 
INCLUSÕES, FABRICADO EM AÇO INOX ESCOVADO, COM ALÇA, 
COM ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE CANTOS VIVOS OU 
REBARBAS EM SUAS ARESTAS, OU QUAISQUER OUTROS 
DEFEITOS PREJUDICIAIS Á SUA UTILIZAÇÃO, FACILMENTE 
LIMPÁVEL E RESISTENTE À CORROSÃO E ACIDEZ TAMPA DE 
BORRACHA ATÓXICA COM TRAVA PARA BOA VEDAÇÃO JUNTO AO 
COPO E UMA SOBRE TAMPA REMOVÍVEL PARA ADIÇÃO DE 
INGREDIENTES POSSUIR CHAVE LIGA E DESLIGA INDIVIDUAL 
VOLTAGEM: 220 V CERTIFICADO PELO INMETRO E DE ACORDO 
COM A NR 12 GARANTIA DO FABRICANTE: 12 DOZE MESES COM 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU 
ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO 
SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 
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6 FOGÃO DOMESTICO 4 
BOCAS 

FOGÃO DOMESTICO 4 BOCAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TIPO 
DE FOGÃO: PISO MATERIAL: CHAPA DE AÇO MESA EM INOX 
PUXADOR DE AÇO TAMPA DE VIDRO TEMPERADO QUANTIDADE 
DE BOCAS: NO MÍNIMO 4 QUATRO TIPO DE QUEIMADORES: 02 
QUEIMADORES PEQUENOS 1,7 KW E 02 QUEIMADORES FAMÍLIA 2 
KW TIPO DE CHAMA: SIMPLES TIPO DE ACENDIMENTO MESA E 
FORNO: AUTOMÁTICO POSSUIR BOTÕES REMOVÍVEIS FORNO 
AUTO LIMPANTE CAPACIDADE MINIMA DE 53 LITROS 
PRATELEIRAS: 01 AJUSTÁVEL PÉS ALTOS TIPO DE GÁS: GLP 
FICIÊNCIA ENERGÉTICA MESA E FORNO: CLASSE A 
ALIMENTAÇÃO: 81 VOLT GARANTIA DO FABRICANTE: 12 DOZE 
MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO 
CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO 
COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 1 6 44 9 ,95 5.119 1 ,20 

MÁQUINAS,UTENS. E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 4.4.90.52.34 

o AR 

7 
AR CONDICIONADO 48000 
BTUS 

AR CONDICIONADO 48000 BTUS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TIPO 
SPLIT PISO/TETO PARA AMBIENTES DE ATÉ 80 METROS 
QUADRADOS CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 48000 BTU/H E 
4340W ALIMENTAÇÃO VOLTS220V VAZÃO DE AR M3/H2572 GÁS 
REFRIGERANTE: R410A SELO PROCEL COM CLASSIFICAÇÃO DO 
INMETRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A TIPO DO 
CONDENSADOR: HORIZONTAL TIPO DE TECNOLOGIA DO 
COMPRESSOR: ROTATIVO INVERTER CONTROLE DA DIREÇÃO DO 

PARA CIMA PARA BAIXO MÉDIO E AUTOMÁTICO NÍVEL DE 
RUÍDO: 58DB/A COR DA EVAPORADORA: BRANCO REGULA 
VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO PAINEL DE LED COM ILUMINAÇÃO 
 SUAVE COM EXIBIÇÃO DA TEMPERATURA E DAS FUNÇÕES DO 
APARELHO COM AJUSTE DO TERMOSTATO DE AJUSTE MAIS 
PRECISO, PERMITINDO A SELEÇÃO DE TEMPERATURA GRAU A 
GRAU CICLO DE AR: QUENTE/FRIO FUNÇÕES: SLEEP, SWING, 
TURBO, HOLD E TIMER CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR 
ESQUERDA DIREITA: MANUAL ACOMPANHAR MANUAL DE 
INSTRUÇÕES E CONTROLE REMOTO COM TECLAS DE FUNÇÕES 
E REGULAGEM DE TEMPERATURA GARANTIA DO FABRICANTE: 12 
DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO 
ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA 
AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA 
ADMINISTRAÇÃO 

UNID 1 12077,65 12.077,65 

8 AR CONDICIONADO 24000 
BTUS 

AR CONDICIONADO 24000 BTUS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TIPO 
SPLIT CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 24000 BTU/H POTÊNCIA 
MÁXIMA: 2168W ALIMENTAÇÃO VOLTS220V CORRENTE ELÉTRICA 
DE REFRIGERAÇÃO AMPERES13,6 VAZÃO DE AR "1101 GÁS 
REFRIGERANTE: R410A CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA INMETRO: 
A POSSUIR SERPENTINA COM TUBO DE COBRE UTILIZAR GÁS 

UNID 6 4981,04 29.886,24 
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ECOLÓGICO R410A TIPO DO CONDENSADOR: HORIZONTAL TIPO 
DE TECNOLOGIA DO COMPRESSOR: ROTATIVO INVERTER
CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR PARA CIMA PARA 
BAIXOAUTOMÁTICO NÍVEL DE RUÍDO INTERNO: 51DB/A NÍVEL DE 
RUÍDO EXTERNO: 56DB/A COR DA EVAPORADORA: BRANCO 
REGULA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO DISPLAY COM EXIBIÇÃO 
DA TEMPERATURA E DAS FUNÇÕES DO APARELHO COM AJUSTE 
DO TERMOSTATO DE AJUSTE MAIS PRECISO, PERMITINDO A 
SELEÇÃO DE TEMPERATURA FUNÇÕES: SLEEP, SWING, TURBO E 
TIMER CICLO DE AR: QUENTE/FRIO CONTROLE DA DIREÇÃO DO 
AR ESQUERDA DIREITA: MANUAL ACOMPANHAR MANUAL DE 
INSTRUÇÕES E CONTROLE REMOTO COM TECLAS DE FUNÇÕES 
E REGULAGEM DE TEMPERATURA GARANTIA DO FABRICANTE: 12 
DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO 
ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA 
AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA 
ADMINISTRAÇÃO 
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9 
AR CONDICIONADO 12000 
BTUS 

AR CONDICIONADO 12000 BTUS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TIPO 
SPLIT PARA AMBIENTES DE ATÉ 20 METROS QUADRADOS 
CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 12000 BTU/H E 3517W 
POTÊNCIA MAXIMA: 1085W ALIMENTAÇÃO VOLTS220V CORRENTE 
ELÉTRICA DE REFRIGERAÇÃO AMPERES50 VAZÃO DE AR M3/H500 
GÁS REFRIGERANTE: R410A SERPENTINA COM TUBOS 100 EM 
COBRE SELO PROCEL COM CLASSIFICAÇÃO DO INMETRO DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A TIPO DO CONDENSADOR: 
HORIZONTAL TIPO DE TECNOLOGIA DO COMPRESSOR: INVERTER 
CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR PARA CIMA PARA 
BAIXOAUTOMÁTICO NÍVEL DE RUÍDO INTERNO: 43DB/A COR DA 
EVAPORADORA: BRANCO REGULA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO 
PAINEL DE LED COM ILUMINAÇÃO SUAVE COM EXIBIÇÃO DA 
TEMPERATURA E DAS FUNÇÕES DO APARELHO COM AJUSTE DO 
TERMOSTATO DE AJUSTE MAIS PRECISO, PERMITINDO A 
SELEÇÃO DE TEMPERATURA GRAU A GRAU FUNÇÕES: SLEEP, 
SWING, TURBO, HEALTH E TIMER CICLO DE AR: QUENTE/FRIO 
CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR ESQUERDA DIREITA: MANUAL 
ACOMPANHAR MANUAL DE INSTRUÇÕES E CONTROLE REMOTO 
COM TECLAS DE FUNÇÕES E REGULAGEM DE TEMPERATURA 
GARANTIA DO FABRICANTE; 12 DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE 
TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO SEM 
QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 30 2864,41 85.932,30 

10 

10 AR CONDICIONADO 9000 
BTUS 

AR CONDICIONADO 9000 BTUS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TIPO 
SPLIT; PARA AMBIENTES DE ATÉ 15 METROS 
QUADRADOSCAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 9000 BTU/H E 
2640W POTÊNCIA MAXIMA: 814W ALIMENTAÇÃO VOLTS220V 
CORRENTE ELÉTRICA DE REFRIGERAÇÃO AMPERES38 VAZÃO DE 
AR M3/H430 GÁS REFRIGERANTE: R410A SELO PROCEL COM 
CLASSIFICAÇÃO DO INMETRO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A 
TIPO DO CONDENSADOR: HORIZONTAL TIPO DE TECNOLOGIA DO 
COMPRESSOR: INVERTER CICLO DE AR: QUENTE E FRIO 
CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR PARA CIMA PARA 
BAIXOAUTOMÁTICO NÍVEL DE RUÍDO INTERNO: 37 NÍVEL DE 
RUÍDO EXTERNO: 48 COR DA EVAPORADORA: BRANCO REGULA 
VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO DISPLAY COM EXIBIÇÃO DA 
TEMPERATURA E DAS FUNÇÕES DO APARELHO COM AJUSTE DO 
TERMOSTATO DE AJUSTE MAIS PRECISO, PERMITINDO A 
SELEÇÃO DE TEMPERATURA GRAUA GRAU FUNÇÕES: SLEEP, 
SWING, TURBO, HEALTH E TIMER CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR 
ESQUERDA DIREITA: MANUAL ACOMPANHAR MANUAL DE 
INSTRUÇÕES E CONTROLE REMOTO COM TECLAS DE FUNÇÕES 
E REGULAGEM DE TEMPERATURA GARANTIA DO FABRICANTE: 12 
DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO 
ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA 

UNID 49 2274,84 111.467,16 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 
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AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA 
ADMINISTRAÇÃO ,-, 

11 VENTILADOR DE COLUNA 
TUFÃO 60 CM 

VENTILADOR DE COLUNA TUFÃO 60 CM ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: DESIGN MODERNO, COM PÉ SENDO BASE REDONDA 
COM SAPATAS ESTABILZIADORAS, 3 VELOCIDADES, MODELO: 
COLUNA COM ALTURA MÍNIMA DE 120CM E MÁXIMO 175CM COR: 
PRETO, OSCILANTE PARA DIREITA E ESQUERDA GRADES EM AÇO 
TRATADO PINTADAS NA COR PRETA E REMOVÍVEL, COM 
PROTETOR TÉRMICO, HÉLICE FINA EM POLIPROPILENO POSSUIR 
MOTOR COM ROLAMENTO E POTÊNCIA MÍNIMA DE 145 W SELO 
PROCEL A NAS TRÊS OPÇÕES DE VELOCIDADES GARANTIA DO 
FABRICANTE: 12 DOZE MESES COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU ATRAVÉS DE TELEFONE 
0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO SEM QUAISQUER ONUS 
PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 
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ss,44C 

37 
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349,28 12.923,36 

III 
12 GELAGUA DE COLUNA COM 

2 TORNEIRAS 

GELAGUA DE COLUNA COM 2 TORNEIRAS ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: BEBEDOURO COM 2 TORNEIRAS CERTIFICADO PELO 
INMETRO REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR SISTEMA 
AUTOMÁTICO DE ABERTURA DO GARRAFÃO O QUE FACILITA A 
LIMPEZA INTERNA POSSUI RESERVATÓRIO VEDADO E ALÇAS 
LATERAIS PARA MELHOR LOCOMOÇÃO LATERAL EM AÇO 
PINTADO AUMENTANDO DURABILIDADE DO PRODUTO BAIXO 
CONSUMO DE ENERGIA ECOLOGICAMENTE CORRETO, GÁS R134 
ALTO DESEMPENHO: 1,8 LITROS/HORADE ÁGUA GELADA 
POSSUIR SELO DO INMETRO COM CERTIFICADO VÁLIDO 
ATRAVÉS DA PORTARIA N° 344 QUE OBRIGA QUE OS 
EQUIPAMENTOS PARA CONSUMO DE ÁGUA DEVERÃO SER 
FABRICADOS E IMPORTADOS SOMENTE EM CONFORMIDADE 
COM OS REQUISITOS ORA APROVADOS E DEVIDAMENTE 
REGISTRADOS NO INMETRO POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE UM 
ANO. 

UNID  26 990,30 25.747,80 

MOBILIÁRIO GERAL 4.4.90.52.42 

40 

13 
CADEIRA CAIXA ALTA 
CADEIRA SECRETÁRIA 
CAIXA 

CADEIRA CAIXA ALTA CADEIRA SECRETÁRIA CAIXA, 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: CONFORME ABNT NBR 13962, COM, 
NO MÍNIMO, ESPALDAR BAIXO AJUSTES MÍNIMOS PARA OS 
MOVIMENTOS INDEPENDENTES PARA ALTURA DO ASSENTO 
ENCOSTO: ESTRUTURADO EM COMPENSADO MULTILAMINADO 
ANATÓMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM, ESTOFAMENTO 
EM ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO INJETADA MOLDADA 
COM ESPESSURA MÉDIA PREDOMINANTE DE, NO MÍNIMO, 35 MM 
E DOTADO DE CARENAGEM PARA CONTRA CAPA DO ENCOSTO 
INJETADA EM POLIPROPILENO QUE DEIXE INACESSÍVEL 
LARGURA DO ENCOSTO MÍNIMA DE 400MM E EXTENSÃO 
VERTICAL MÍNIMA DE 350 MM ASSENTO: ESTRUTURADO EM 
CHASSI DE POLIPROPILENO INJETADO COM ALETAS DE 
REFORÇOS ESTRUTURAIS OU EM COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATÔMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM, 
ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE POLIURETANO 
INJETADA MOLDADA COM 40 MM DE ESPESSURA MÍNIMA MÉDIA 
PREDOMINANTE COM CONTRA CAPA PARA O ASSENTO INJETADA 
EM POLIPROPILENO QUE PROTEJA TODO O CONTRA ASSENTO E 
BORDOS FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS AO CHASSI DE ASSENTO 
ATRAVÉS DE PARAFUSOS E PORCAS GARRAS COM ROSCA 
MÉTRICA NÃO SERÁ TOLERADO O USO DE PERFIL DE BORDOS 
DE PVC PARA ACABAMENTO E OU FIXAÇÃO DA CONTRA CAPA DE 
ASSENTO LARGURA MÍNIMA DE 460MM E PROFUNDIDADE DE 
SUPERFÍCIE MÍNIMA DE 420 MM REVESTIMENTO DE ASSENTO E 
ENCOSTO EM TECIDO COM FIOS DE POLIPROPILENO JSERRANO 
NA COR PRETO MECANISMO: MECANISMO DO TIPO FLANGE COM 
REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO ATRAVÉS DE ALAVANCA 
COLUNA: COLUNA PARA AJUSTE DE ALTURA E GIRO DE 360° DO 
ASSENTO À GÁS, COM CLASSIFICAÇÃO DE QUALIDADE E 
SEGURANÇA MÍNIMAS CONFORME CLASSE 3 OU 4 DA NORMA DIN 

UNID 10 445,37 4.453,70 
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4550, COM CURSO VERTICAL DE AJUSTE DE, NO MÍNIMO, 100 MM, 
DOTADA OPCIONALMENTE DE TELESCÓPIO PARA ACABAMENTO 
E PROTEÇÃO DA COLUNA BASE DE CINCO PATAS EM AÇO
CARBONO TUBULAR, COM AS PATAS EM TUBO DE AÇO DE SEÇÃO
RETANGULAR OU SEMI OBLONGA, SENDO A ALTURA MÍNIMA DA 
VIGA DE 38 MM E SOLDADAS POR MEIO DE SOLDA MIG OU 
ELETROFUSÃO A DOIS ANÉIS CENTRAIS, UM INFERIOR E OUTRO 
SUPERIOR, PARA TOTAL ESTABILIZAÇÃO DAS PATAS PINTURA 
ELETROSTÁTICA A PÓ DE COR PRETA CAPA PLÁSTICA ÚNICA 
INJETADA EM PP DE COR PRETA QUE RECOBRE TODA A PORÇÃO 
SUPERIOR DAS PARAS DA BASE FIXAÇÃO DOS RODÍZIOS 
ATRAVÉS DE ESTAMPAGEM DAS PAREDES DOS TUBOS DAS 
PATAS, SEM UTILIZAÇÃO DE BUCHA PLÁSTICA OU SOLDA PARA 
FIXAÇÃO DOS PINOS OBS: TODA ESTRUTURA METÁLICA RECEBE 
TRATAMENTO DE DESENGRAXE, DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO 
ANTIFERRUGEM PINTADA COM TINTA EPÓXIPÓ NA COR PRETA, 
COM 12 MESES 1 ANO, NO MÍNIMO, DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS 
OU DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 
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41,I4 BELICHE TUBULAR EM AÇO 

BELICHE TUBULAR EM AÇO SUPER REFORÇADA, GARANTINDO 
SUA MAIOR RESISTÊNCIA E DURABILIDADE PRODUTO POSSUI 

RA PROTEÇÃO LATERAL, O QUE GARANTE MAIS SEGURANÇA AO 
USUÁRIO COM SISTEMA DE ENCAIXE FÁCIL PARA MONTAR 
DIMENSÕES: ALTURA: 1,50 CM; PROFUNDIDADE: 1,90 CM 
LARGURA: 0,80; PESO SUPORTADO POR CAMA: 120 KG 

UNID 10 1089,49 10.894,90 

15 CAMA BOX SOLTEIRO 

CAMA BOX SOLTEIRO FEITA COM MATERIAIS DE ALTA 
QUALIDADE,COM ESPUMA D33, TECIDO DE TOQUE MACIO E 
LATERAIS EM LINHO REVESTIDA COM UM TECIDO ANTIÁCARO E 
ANTIFÚNGICO, ALÉM DE UMA CAMADA EXTRA DE MACIEZ, COM O 
PILLOW TOP; MEDIDAS: [ A ] 57 CM; [ L ] 88CM; [ P ] 188 CM; 
MODELO: CAMA BOX SOLTEIRO MILLENIUM 88CM; 
REVESTIMENTO SUPERIOR: TECIDO GRANITE 100 POLIÉSTER 
ESPUMA D20; REVESTIMENTO LATERAL: TECIDO JACQUARD 
LINUM ESPUMA D20; REVESTIMENTO INTERIOR: ESPUMA D33, 
TNT, EPS; ESPUMA: D33; PESO SUPORTADO: 120KG POR PESSOA; 
PESO: 32,64KG; ITENS INCLUSOS: 1 COLCHÃO 88CM E 1 BOX 
88CM; GARANTIA COLCHÃO: 12 MESES PELO FABRICANTE; 
GARANTIA BOX: 3 MESES PELO FABRICANTE 

UNID 5 1213,84 6.069,20 

111) 

16 CADEIRA EXECUTIVA 
GIRATORIA 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATORIA BASE GIRATÓRIA, COM 
REGULAGEM DE ALTURA, ENCOSTO RECLINÁVEL, ASSENTO E 
ENCOSTO COM ESTRUTURA EM MADEIRA COMPENSADO 
MULTILAMINADO ANATÓMICO DE ESPESSURA MÍNIMA DE 12 MM 
ASSENTO E ENCONSTOS REVESTIDOS EM TECIDO NA COR 
VERDE, COM SALIÊNCIA PARA PERFEITO APOIO DA REGIÃO 
LOMBAR ASSENTO E ENCOSTO COM BORDAS FRONTAIS E 
LATERAIS ARREDONDADAS CAPAS DE PROTEÇÃO E 
ACABAMENTO DO ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
INJETADO EM ALTA PRESSÃO NA COR PRETA, DISPENSANDO A 
UTILIZAÇÃO DE PERFIS DE PVC PARA ACABAMENTO DAS 
BORDAS ENCOSTO: ESTRUTURADO EM CHASSI DE 
POLIPROPILENO INJETADO COM ALETAS DE REFORÇOS 
ESTRUTURAIS, ESTOFAMENTO EM ESPUMA FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO INJETADA MOLDADA COM ESPESSURA MÉDIA 
PREDOMINANTE ENTRE 35 E 50 MM E DOTADO DE CARENAGEM 
PARA CONTRA CAPA DO ENCOSTO INJETADA EM POLIPROPILENO 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE ENCOSTO MM: 400 EXTENSÃO VERTICAL 
X 450 LARGURA E RAIO DE CURVATURA DO ENCOSTO NA REGIÃO 
DO APOIO LOMBAR ENTRE 400 E 500 MM COM VARIAÇÃO DE /5. 
ASPECTOS DIMENSIONAIS E DE FUNCIONALIDADES DO ASSENTO: 
LARGURA E PROFUNDIDADE DE SUPERFÍCIE MÍNIMA: 470 MM 
COM VARIAÇÃO DE /5. RODÍZIOS: DE DUPLO GIRO DO TIPO °W" 
OU "H" E DIMENSIONAIS ESTRUTURA METÁLICA RECEBE 
TRATAMENTO DE DESENGRAXE, DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO 
ANTIFERRUGEM PINTADA COM TINTA EPUIP(5 NA COR PRETA, 

 UNID 23 501,35 11.531,05 
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COM 12 MESES 1 ANO, NO MÍNIMO, DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS
OU DEFEITOS DE FABRICAÇÃO PRODUTO DEVE ATENDER ÁS
EXIGÊNCIAS DA NORMA REGULAMENTADORA NR173MOBILIÁRIO 
PARA POSTOS DE TRABALHO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
DO EMPREGO 

• • 
P 1 g 

LONGARINA 3 LUGARES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: ASSENTOS E FIS 
ENCOSTOS INJETADOS EM TERMOPLÁSTICO COM ASSENTO E r 

c< 
ENCOSTO DISPOSTOS EM LONGARINA DE 03 LUGARES,
COMPOSTA POR ASSENTO MANUFATURADO EM S4o DE L.\‘-',0•0' 

TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO COPOLIMERO INJETADO EM 
ALTA PRESSÃO, DE FORMATO ANATÔMICO, COM ORIFÍCIOS 
OBLONGOS DE MEDIDAS APROXIMADAS DE 6 X 20 MM PARA 
MELHORAR A TROCA TÉRMICA COM O AMBIENTE E FACILITAR A 
ASSEPSIA, ALÉM DE PERMITIR EVENTUAL ENCAIXE DE 
ESTRUTURAIS PLÁSTICOS COM ESTOFADOS NO ESPAÇAMENTO 
LONGITUDINAL ENTRE ESSES ORIFÍCIOS DEVERÁ EXISTIR UM 
PAR DE REBAIXOS, PARA GARANTIR A ADERÊNCIA NECESSÁRIA, 
DE MODO A PERMITIR QUE O USUÁRIO TENHA PERFEITA 
ACOMODAÇÃO, NÃO DESLIZANDO PARA FRENTE PARA NÃO 
OBSTRUIR A CIRCULAÇÃO SANGUÍNEA DOS MEMBROS 

III INFERIORES DO USUÁRIO, O REFERIDO ASSENTO DEVERÁ TER 
AS BORDAS FRONTAIS ANTERIORES CURVADAS PARA BAIXO 
DIMENSÃO MÍNIMA DE 460 MM LARGURA DA SUPERFÍCIE X 400 
MM PROFUNDIDADE DA SUPERFÍCIE ENCOSTO MANUFATURADO 
EM TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO INJETADO EM ALTA 
PRESSÃO, DE FORMATO ANATÓMICO COM APOIO LOMBAR, COM 
ORIFÍCIOS OBLONGOS DE MEDIDA APROXIMADAS DE 5 X 22 MM 
PARA MELHORAR A TROCA TÉRMICA COM O AMBIENTE E 
FACILITAR A ASSEPSIA, ALÉM DE PERMITIR EVENTUAL ENCAIXE 
DE ESTRUTURAIS PLÁSTICOS COM ESTOFADOS NO 
ESPAÇAMENTO LONGITUDINAL ENTRE ESSES ORIFÍCIOS DEVERÁ 
EXISTIR UM PAR DE REBAIXOS, PARA GARANTIR A ADERÊNCIA 
NECESSÁRIA, DE MODO A PERMITIR QUE O USUÁRIO TENHA 

17 LONGARINA 3 LUGARES PERFEITA ACOMODAÇÃO NO ESPALDAR DIMENSIONAL MÍNIMO 
DO ENCOSTO 460 MM LARGURA X 300 MM EXTENSÃO VERTICAL UNID 76 607,88 46.198,88 

TOTAL, EXTENSÃO VERTICAL MÍNIMA NA REGIÃO DO CENTRAL DE 
250 MM O ASSENTO É FIXO À ESTRUTURA METÁLICA SOB 
PRESSÃO E ANCORADO COM PARAFUSOS JÁ O ESPALDAR, NÃO 
É FIXADO COM PARAFUSOS, DEVERÁ RECEBER INSERTOS 
INTERNOS NOS CANAIS DE ALOJAMENTO DAS HASTES DO 
ENCOSTO, DE MODO A NÃO PERMITIR ATRITO DIRETO DOS 
TUBOS METÁLICOS COM O PLÁSTICO DO ENCOSTO, ESTE 

1110 
CONJUNTO RECEBE DOIS PLUGS SOB PRESSÃO NA MESMA COR 
DO ESPALDAR COMO DISPOSITIVOS DE FIXAÇÃO PERMANENTES 
NA ESTRUTURA OS PARAFUSOS E PLUGS DE FIXAÇÃO DO 
ASSENTO E ENCOSTO NÃO PODERÃO SER RETIRADOS SEM O 
USO DE FERRAMENTAS ESPECÍFICAS ALTURA DO ASSENTO 
ENTRE 420 A 450 MM CONJUNTO METÁLICO DE LONGARINA 
FORMADO POR DISPOSITIVOS EM L TIPO HASTE TUBULAR PARA 
JUNÇÃO DE ASSENTO E ENCOSTO MANUFATURADOS EM AÇO 
CARBONO TUBULAR DE SEÇÃO OBLONGA COM MEDIDA MÍNIMA 
DE 16 X 30 X 1,20 ASSENTOS E ENCOSTOS DISPOSTOS SOBRE 
TUBO LONGITUDINAL DE SUSTENTAÇÃO, CONFECCIONADO EM 
AÇO CARBONO TUBULAR DE MEDIDAS MÍNIMAS DE 30 X 50 X 1,5 
MM BASES EM FORMATO T INVERTIDO, SENDO NO MÍNIMO TRÊS, 
SÃO ACOPLADAS AOS TUBOS LONGITUDINAIS POR MEIO DE 
CONE MORSE TAIS BASES SÃO CONFECCIONADOS POR 
DISPOSITIVOS DE AÇO CARBONO TUBULAR DE SEÇÃO 
CILÍNDRICA PARA A HASTE VERTICAL, COM DIÂMETRO DE 51 MM 
E PAREDE DE 1,50 MM E BASE EM AÇO CARBONO TUBULAR DE 
SEÇÃO QUADRADA, COM MEDIDA DE 25 X 25 X 1,50 MM, COM 
CAPA INJETADA EM POLIPROPILENO PARA ACABAMENTO E 
PROTEÇÃO, PROVIDA DE SAPATAS MANUFATURADAS EM 
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TERMOPLÁSTICO COPOLíMERO INJETADO EM ALTA PRESSÃO 
TODOS OS COMPONENTES METÁLICOS RECEBEM BANHO 
DESENGRAXASTE, ESTABILIZAÇÃO, FOSFATIZAÇÃO, PINTURA A
PÓ, PELO PROCESSO DE DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA E 
POSTERIOR SECAGEM EM ESTUFA À 250°C COM 12 MESES 1
ANO, NO MÍNIMO, DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO PRODUTO DEVE ATENDER ÁS EXIGÊNCIAS DA 
NORMA REGULAMENTADORA NR173MOBILIÁRIO PARA POSTOS 
DE TRABALHO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO EMPREGO 
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18 
ARMÁRIO DE COZINHA 
SUSPENSO EM AÇO COM 03 
PORTAS 

ARMÁRIO DE COZINHA SUSPENSO EM AÇO COM 03 PORTAS 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: CONFECCIONADO EM AÇO LAMINADO 
REVESTIDO COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, 
ANTICORROSIVO, DOBRADIÇAS METÁLICAS MEDIDAS 
APROXIMADAS AXLXP: 55 X 120 X 28 CM COR BRANCA 

UNID 16 822,12 13.153,92 

• 

19 ARMÁRIO DE AÇO DE 2 
PORTAS 

ARMÁRIO DE AÇO DE 2 PORTAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
TRANCA COM CHAVE E 05 DIVISÓRIAS MEDIDAS: 200CM ALTURA 
X 0,84CM LARGURA X 0,42CM PROFUNDIDADE COM VARIAÇÃO DE 
/5. SER CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO #26 NORMALIZADA 
LAMINADA A FRIO NAS LATERAIS, NO FUNDO, PRATELEIRAS E 
PORTAS POSSUIR PORTAS COM DOBRADIÇAS SOLDADA 
ATRAVÉS DE SOLDA PONTO ELETRÔNICOPNEUMÁTICO E PINO 
ANELADO REFORÇADO ZINCADO E FECHADURA CILÍNDRICA DO 
TIPO YALE COM 2 CHAVES COM TRAVAMENTO DA PORTA NA 
PRATELEIRA FIXA CENTRAL DEVEM SER PINTADAS COM 
TRATAMENTO ANTICORROSIVO POR UM PROCESSO DE 
NANOTECNOLOGIA E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ TINTA 
HIBRIDA COM CAMADA DE 30 A 40 MiCRONS COM SECAGEM EM 
ESTUFA A 240 °C NA COR CINZA POSSUIR PUXADOR EMBUTIDO 
ESTAMPADO EM TODA PARTE VERTICAL DA PORTA COM 
ACABAMENTO EM PERFIL PVC NA COR CINZA POSSUIR 4 
PRATELEIRAS, SENDO 3 MÓVEIS COM OPÇÃO DE REGULAGEM 
POR CREMALHEIRAS DE 50 EM 50 MM EXPOSTA EM TODA 
LATERAL DO ARMÁRIO, E 1 FIXA, AMBAS COM REFORÇOS EM 
"ÔMEGA" NA HORIZONTAL EM CHAPA DE AÇO #26 0,45MM 
LAMINADA A FRIO COM 4 DOBRAS POSSUIR KIT DE PÉS 
NIVELADORES REMOVÍVEIS EM POLIPROPILENO DE ALTO 
IMPACTO NA COR PRETO FIXADO AO ARMÁRIO ATRAVÉS DE 4 
BUCHAS COM ROSCA INTERNA E 12 PARAFUSOS DE 13MM 
PRODUTO MONTÁVEL ATRAVÉS DE SISTEMA DE TRAVAS, 
ALAVANCA E UNHA PRODUTO DEVE ATENDER ÁS EXIGÊNCIAS DA 
NORMA REGULAMENTADORA NR173, MOBILIÁRIO PARA POSTOS 
DE TRABALHO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO EMPREGO. 

UNID 31 1324,40 41.056
 

,40 

111, EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 4.4.90.52.33 

20 
TV SMART LED 43 
POLEGADAS 

TV SMART LED 43 POLEGADAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:TELA 
LED, FORMATO TELA: 16:9, ÂNGULO DE VISÃO: 178 X 178 ÁUDIO: 
POTÊNCIA DE AÚDIO MINIMA: 10W RMS BRILHO: 256 CD/M2 OU 
SUPERIOR POSSUIR PROCESSADOR QUAD CORE DE NO MÍNIMO 
1 GHZ POSSUIR DOLBY AUDIO, WIRELESS E MEDIACAST 
CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO, WIFI INTEGRADO TAMANHO 
DA TELA: 42 POLEGADAS OU SUPERIOR IMAGEM: RESOLUÇÃO 
MÍNIMA: 1920 X 1080 FULL HD SISTEMA DE CORES: PALM, PALN, 
NTSC IDIOMAS: PORTUGUÊS E INGLÊS CONEXÕES: ENTRADA 
AUDIO E VÍDEO: 1X, ENTRADA USB 20: 1X OU MAIS, ENTRADAS 
HDMI: 3 OU MAIS, ENTRADA S/PDIF: 1X, ENTRADA RF DIGITAL E 
ANALÓGICO: 1X ENTRADA RJ 45 LAN: 1X COMPATIBILIDADE PARA 
SUPORTE PARA PAREDE CABO DE ALIMENTAÇÃO ACOMPANHAR 
CONTROLE REMOTO COM BOTÕES ACESSIVEIS ALIMENTAÇÃO: 
100-240VAC 5060HZ COM 12 MESES 1 ANO, NO MÍNIMO, DE 
GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU 
ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO 
SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 

UNID 7 3136,29 21.954,03 

21 TV SMART LED 32 TV SMART LED 32 POLEGADAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:TELA UNID 17 2197,11 37.350,87 
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POLEGADAS LED, FORMATO TELA: 16:9, ÂNGULO DE VISÃO: 178 X 178 ÁUDIO: 
POTÊNCIA DE AÚDIO MINIMA: lOW RMS BRILHO: 256 CD/M2 OU 
SUPERIOR POSSUIR PROCESSADOR QUAD CORE DE NO MÍNIMO
1 GHZ POSSUIR DOLBY AUDIO, WIRELESS E MEDIACAST
CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO, WIFI INTEGRADO TAMANHO 
DA TELA: 42 POLEGADAS OU SUPERIOR IMAGEM: RESOLUÇÃO 
MÍNIMA: 1920 X 1080 FULL HD SISTEMA DE CORES: PALM, PALN,
NTSC IDIOMAS: PORTUGUÊS E INGLÊS CONEXÕES: ENTRADA 
ÁUDIO E VÍDEO: 1X, ENTRADA USB 20: 1X OU MAIS, ENTRADAS
HDMI: 3 OU MAIS, ENTRADA S/PDIF: 1X, ENTRADA RF DIGITAL E 
ANALÓGICO: 1X ENTRADA RJ 45 LAN: 1X COMPATIBILIDADE PARA 
SUPORTE PARA PAREDE CABO DE ALIMENTAÇÃO ACOMPANHAR 
CONTROLE REMOTO COM BOTÕES ACESSIVEIS ALIMENTAÇÃO: 
100-240VAC 5060HZ COM 12 MESES 1 ANO, NO MÍNIMO, DE 
GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA NO ESTADO DO CEARÁ OU 
ATRAVÉS DE TELEFONE 0800 PARA AGENDAMENTO COM ENVIO 
SEM QUAISQUER ONUS PARA ESTA ADMINISTRAÇÃO 
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OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 4.4.90.52.99 
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22 
APARELHO CELULAR TIPO 
SMARTPHONE 

APARELHO CELULAR TIPO SMARTPHONE TELA DE NO MINIMO 6,5 
POLEGADAS POSSUIR PROCESSADOR OCTACORE 20 GHZ 
CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DE 32GB SENDO EXPANSIVEL 
MICROSDPOSSUIR MEMORIA RA M DE NO MINIMO 3GB 
CONEXÕES: 4G, WIFI E BLUETHOOT POSSUIR CÂMERA TRASEIRA 
DE NO MINIMO 13 MEGAPIXELS COM FLASH E CÂMERA FRONTAL 
DE NO MINIMO 8 MEGAPIXELS POSSUIR SISTEMA OPERACIONAL 
ANDROID POSSUIR BATERIA DE NO MINIMO 4000 MAH POSSUIR 
GARANTIA DE NO MINIMO 12 DOZE MESES 

UNID 11 2053,59 22.589,49 

23 
TENDA PIRAMIDAL 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 
5X5 METROS PESO: 120KG 

TENDA PIRAMIDAL DIMENSÕES APROXIMADAS: 5X5 METROS 
PESO: 120KG COR DA LONA BRANCA ESTRUTURA FABRICADA EM 
CHAPA DE FERRO TUBULAR SOLDADA POR SISTEMA MIG 
GALVANIZAÇÃO DE ALTA RESISTÊNCIA, MONTADA POR UM 
MODERNO SISTEMA DE ENCAIXE E UNIDA COM PARAFUSOS E 
CONEXÕES EM AÇO INOXIDÁVEL POSSUI EMENDAS UNIDAS POR 
SOLDA ELETRÔNICA E RÁDIO FREQUÊNCIA, REFORÇADA COM 
MATERIAL DE MAIOR ESPESSURA NOS PONTOS DE 
TENSIONAMENTO E RUPTURA LONA DE COBERTURA EM PVC 
CALAMBRADO, COM REFORÇO EM POLIÉSTER IMPERMEÁVEL, 
BLACKOUT SOLAR, ANTICHAMA E ANTIMOFO, VULCANIZADA EM 
ALTA TEMPERATURA PÉ DIREITO: 2,50M OU 3,0M GARANTIA: 1 
ANO PARA ROMPIMENTO DA SOLDAGEM 

UNID 2 6655,53 13.311,06 

APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 4.4.90.52.04 

410

24 
BALANÇA 
ANTROPOMÉTRICA ADULTO 
200KG 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO 200KG ESPECIFICAÇÃO: 
FABRICADA EM CHAPA DE AÇO CARBONO, CAPACIDADE DE 
PESAGEM ATÉ 200KG COM DIVISÕES A CADA 50 GRAMAS, 
TAMANHO DA PLATAFORMA DE PESAGEM 40CM X 40CM, SUA 
RÉGUA ANTROPOMÉTRICA MEDE ATÉ 2,00 METROS, SENDO 
FABRICADA EM ALUMÍNIO ANODIZADO, E A MARCAÇÃO DE 
ALTURA A CADA 0,5CM, POSSUIR SUPERFÍCIE DE PESAGEM 
REVESTIDA COM BORRACHA ANTIDERRAPANTE E PÉS 
NIVELADORES PROPORCIONAM ADERÊNCIA DA BALANÇA AO 
PISO E SEGURANÇA AOS USUÁRIOS DURANTE AS PESAGENS 
POSSUI FUNÇÃO DE TARA, DISPLAY LCD COM BACKLIGHT, QUE 
GARANTE LEITURAS RÁPIDAS E SEM ERROS, COM ALTA 
VISIBILIDADE DO PESO, ALÉM DO BAIXO CONSUMO DE ENERGIA 

UNID 25 2296,89 57.422,25 

25 BALANÇA DE CHAO 

BALANÇA DE CHAO ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: DESIGN 
MODERNO PLATAFORMA DE VIDRO TEMPERADO AMPLO DISPLAY 
LCD DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO ACIONAMENTO POR TOQUE 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO VISOR LCD DE FÁCIL 
VISUALIZAÇÃO COM MEDIÇÃO DE ÁGUA, GORDURA, MASSA 
MUSCULAR E MASSA ÓSSEA INDICA O CONSUMO CALÓRICO 
DIÁRIO CAPACIDADE PARA ATÉ 150 KG OU SUPERIOR MEMÓRIA 
PARA ATÉ 12 USUÁRIOS ALIMENTAÇÃO 01 BATERIA CR2032 

UNID 70 247,70 17.339,00 
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1 INCLUSA 01 ANO DE GARANTIA
—..—........,..,............. 

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 3.3.90.30.99 es o 

26 
LIXEIRA COLETORA PARA 
COPOS DESCARTÁVEIS DE 
ÁGUA 

LIXEIRA COLETORA PARA COPOS DESCARTÁVEIS DE ÁGUA
DIMENSÕES: ALTURA 66CM X DIÂMETRO 7,5CM 
COR BRANCA COM A BASE PRETA MATERIAL: PLÁSTICO 
QUANTIDADE MÁXIMA DE COPOS SUPORTADA: 140 CAPACIDADE 
MÁXIMA EM VOLUME DO COPO SUPORTADA: 200 ML ALTURA: 66 
CM DIÂMETRO: 75 CM É MONTÁVEL EM PAREDE: NÃO 

UNID 
-40 DE 

(.., 
c<0.0— 

5.587,05 09,55 

27 LIXEIRA PLÁSTICA COM 
PEDAL 30 LITROS 

LIXEIRA PLASTICA COM PEDAL 30 LITROS PRODUZIDOS EM 
POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA E DESIGN ARROJADO, 
SUA TAMPA COM SISTEMA DE ABERTURA E FECHAMENTO 
ATRAVÉS DE PEDAL PROMOVE A VEDAÇÃO DO COLETOR 
EVITANDO A DISPERSÃO DE ODORES E A ENTRADA DE INSETOS, 
ALÉM DE EVITAR OS RISCOS DE CONTAMINAÇÃO COM TAMANHO 
REDUZIDO. OS CANTOS DO NOVO CESTO SÃO ARREDONDADOS 
PARA IMPEDIR A REDEPOSIÇÃO DE SUJIDADES E FACILITAR A 
LAVAGEM E HIGIENIZAÇÃO; MECANISMO DE PEDAL REFORÇADO 
PARA OTIMIZAR A DURABILIDADE E PROPORCIONAR A MELHOR 
RELAÇÃO CUSTO X BENEFÍCIOS; ESPECIFICAÇÕES: LARGURA: 42 
CM COMPRIMENTO: 32 CM ALTURA: 48 CM PESO: 1,900 KG COR: 
BRANCO 

UNID 102 136,16 13.888,32 

28 
APARELHO INTERFONE 
PODE SER UTILIZADO EM 
MESA OU INSTALADO NA 
PAREDE 

APARELHO INTERFONE PODE SER UTILIZADO EM MESA OU 
INSTALADO NA PAREDE É COMPATÍVEL COM CAIXAS 4X2 E 
CONTA COM TEXTURA LISA, QUE FACILITA A LIMPEZA, VOLUME 
DE TOQUE AJUSTÁVEL E TECLADO NA BASE 
» COMPATÍVEL COM CAIXAS 4 X 2 FÁCIL INSTALAÇÃO 
» TEXTURA LISA — FÁCIL LIMPEZA 
» VOLUME DO TOQUE AJUSTÁVEL 
» CABO ESPIRAL E CABO DE LINHA / RAMAL NA COR BRANCA 

UNID 22 103,07 2.267,54 

29 CADEIRA MONOBLOCO 
BRANCA COM BRAÇO 

CADEIRA MONOBLOCO BRANCA COM BRAÇO ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:DEVE TER ESTRUTURA RESISTENTE PRODUZIDA COM 
MATÉRIAPRIMA 100 VIRGEM, DE ALTA QUALIDADE SER 
ADITIVADO COM ANTIUV, RESISTENTE AOS RAIOS SOLARES 
POSSUIR DESIGN MODERNO E CONFORTÁVEL SUPORTA PESO 
DE ATÉ 120 KG DIMENSÕES APROXIMADAS DE AXLXP 85 X 59 X 
38 CM POSSUIR CERTIFICAÇÃO DO INMETRO, CONFORME 
PORTARIA 213/07 E NORMA DA ABNT NBR 14776 PRODUTO DEVE 
ATENDER ÁS EXIGÊNCIAS DA NORMA REGULAMENTADORA 
NR173MOBILIÁRIO PARA POSTOS DE TRABALHO DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E DO EMPREGO 

UNID 300 49,70 14.910,00 

o MESA BRANCA DE 
PLÁSTICO 

MESA BRANCA DE PLÁSTICO EM POLIPROPILENO INJETÁVEL 
QUADRADA EMPALHÁVEL DE 04 LUGARES MEDINDO 70X70X70 
MATÉRIAPRIMA 100 VIRGEM, TENDO, DESSA FORMA, GARANTIA 
DE QUALIDADE DO MATERIAL PRODUTO ADITIVADO COM ANTIUV, 
OU SEJA, RESISTENTE AOS RAIOS SOLARES E DE FÁCIL LIMPEZA 

UNID 51 89,62 4.570,62 

31 
MESINHA INFANTIL 
DIDÁTICA COM 02 CADEIRAS 
DIVISÓRIA 

MESINHA INFANTIL DIDÁTICA COM 02 CADEIRAS DIVISÓRIA MESA 
PLÁSTICAS QUADRADAS INFANTIL EMPILHÁVEL ESTRUTURA 100 
EM POLIPROPILENO COM TRATAMENTO ANTIUV MONOBLOCO 
COM 04 QUATRO PÉS DIMENSÕES APROXIMADAS CM 
COMPRIMENTO X LARGURA X ALTURA: 53X44X45, ESPESSURA 
MINIMA DE 3MM CORES VARIÁVEIS CADEIRA PLÁSTICA INFANTIL 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: COM APOIO PARA BRAÇOS, PESO 
MÁXIMO INDICADO: 40KG COM ADITIVOS ANTIUV INDICADA PARA 
CRIANÇAS DE 2 A 6 ANOS EMPILHÁVEL DIMENSÕES AXLXP: 
50X36X28CM COMPOSIÇÃO: POLIPROPILENO E ADITIVOS CORES 
VARIÁVEIS 

UNID 9 359,66 3.236,94 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 830.528,94 

6. REFERENCIAL DE PREÇOS 
6.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos preços coletados para 
verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados 
nos autos deste processo. 
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7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA o/ 
7.1. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de." 2 que Reggift5enta o 
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de junho &l f9-93;. es ftua: "Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que so'ftiate será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

DAC 

z 

8. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, o(a) Pregoeiro(a) abrirá o prazo de 24 (vinte e quatro horas) para que o detentor de 
melhor lance envie ao e-mail oficial ou entregue no endereço constante neste edital, catálogos, folders ou 
materiais expositivos dos fabricantes dos produtos ofertados, afim de verificar a compatibilidade com as 
características técnicas exigidas. 
c) Caso necessário, o(a) Pregoeiro(a) abrirá o prazo de 24 (vinte e quatro horas) para que o detentor de 
melhor lance envie ao e-mail oficial ou entregue no endereço constante neste edital, informado prova de 
exeqüibilidade, devendo demonstrar: 
c.1) Planilha com os custos de cada item, devendo ficar descritos todos os impostos incidente no produto, bem 
como a margem de lucro; 
c.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra empregada bem 
como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
d) Não sendo demonstrada a exeqüibilidade nestes termos, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará a proposta, 
convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance 
vencedor que atenda o requisito de exeqüibilidade, caso haja necessidade. 
e) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade 
e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
f) Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 
8.1. Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referência definido pela administração pública. 
8.2. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da etapa 
competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, o(a) Pregoeiro poderá 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
8.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste edital. 
8.4. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 01 (Proposta 
de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem 
como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.5. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
8.6. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 
prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo 
edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 
8.7. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no 
caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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8.8. A Pregoeira deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento oa_licitarifein5 categorj d 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste E 4, (.9 
8.9. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos na condi ingiRd,,,cifã' put, o 
preço a ser registrado será o da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.10. Encerramento da fase de lances verbais e declaração do vencedor e aberto os documentos de habilitação, 
sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde que fundamentado, de interpor 
recurso; 
8.11. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos de habilitação previsto no 
edital, adjudicação do item à licitante pelo(a) pregoeiro(a); 
8.12. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da aplicação das penalidades 
previstas nas alíneas "a", "b", "c", "d" do sub-item 13.1 deste edital, sem prejuízo das demais sanções 
aplicáveis. 

,dr," °:5SICIP4 

9. DO PAGAMENTO, PREÇO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO 
9.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições constantes na proposta 
da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
9.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto executado. 
9.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como 
beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria Contratante, CNPJ 
n.° 07.705.817/0001-04 
9.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor. 
9.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 12.1, somente 
após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter sido verificada a 
regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para comprovação, 
dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais 
tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
9.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
9.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
9.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 9.4.1 e 9.4.2, a CONTRATANTE poderá suspender 
o pagamento. 
9.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta 
persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato e ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
9.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes 
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
9.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
9.7. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
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9.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de uridade sociak,9-0NSS, 
mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Fed 
9.9. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviç , através de 
apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
9.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
9.11. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
9.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 
9.13. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de 
pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a aquisição dos ITENS 
licitados, inclusive a margem de lucro. 
9.14. REAJUSTE: Os preços são fixos e irreajustáveis. 
9.15. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: o preço poderá ser realinhado desde que variação 
do preço seja solicitada e comprovada pela contratada, devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

sidet-utis c tp4z

4,„ 

a 
a. 

10. DAS PENALIDADES: 
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
10.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1 — advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
TAMBORIL, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 10.2 supra e 
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10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
zneateoeurzsc,.... cr-22-1,4e 

10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no et5o de 05'(cinco4fas a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for p 42u depo0„t„ será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em ca Elhèi4iténcia ou - 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
10.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 
I — praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
10.6 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
10.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1. Fornecer os produtos desse termo contratual conforme solicitação da SECRETARIA DE SAÚDE, de 
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta 
vencedora do certame; 
11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
11.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos produtos, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
11.4. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11.5. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 
solicitação da contratante; 
11.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.7. Aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
12.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
12.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
12.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
12.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
Setor Competente. 
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13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO: rt., 
ELS( 

Pi a 07.11CMOIMOZ .4.1,J.W.10.17£ a 

13.1. Após a Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classifi -N, será convo para 
...ss 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no ins catório, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornece or e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela administração, da qual constará: 

I. Número de ordem em série anual; 

II. Número do pregão e do processo licitatório respectivo; 

III. Órgãos e/ou unidades integrantes do registro; 

IV. Qualificação do detentor do preço registrado ou de seu representante legal devidamente comprovado; 

V. Preços ofertados pelo adjudicatário; 

VI. Prazos e condições de entrega pactuados; 

13.1.1. A ata de registro de preços será assinada pelo Órgão Gerenciador, as Secretarias participantes, e pelos 
licitantes ou seus representantes legalmente constituídos. 

13.2. Assinada a ata, o licitante adjudicado será convocado, por ofício, para a assinatura do Contrato de 
Expectativa de Fornecimento, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de ser 
declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais. 

13.3. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme necessidades da Administração, mediante emissão de 
autorização de fornecimento, devendo os produtos serem entregues em TAMBORIL, conforme solicitação da 
Secretaria requisitante. 

13.3.1. A solicitação de fornecimento poderá ser emitida por quaisquer órgãos ou unidades da Administração 
Municipal, inclusive da Administração indireta, observando-se sempre as regras estabelecidas neste edital e no 
respectivo contrato. 

13.3.2. Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação todos os órgãos e unidades da 
Administração Direta do Poder Executivo, sendo facultada, ainda, sua utilização pelos órgãos da 
Administração Indireta. 

13.5. A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos observados nos 
materiais após o seu recebimento, observadas as disposições deste Edital. 

13.6. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as condições de 
habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual. 

13.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao detentor do preço registrado preferência em igualdade de condições. 

13.8. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisição por outros meios 
previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, mantidas as mesmas 
condições e prazos de entrega e pagamento, caso em que o detentor do registro terá assegurado direito à 
contratação. 

13.9. A assinatura do Contrato de Expectativa de Fornecimento não obriga a Administração a adquiri-los, 
sendo-lhe facultada a não aquisição dos produtos, bem como sua aquisição total ou parcial. 

14. JUSTIFICATIVA PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
14.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou seja, 
nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada 
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pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reseradas 'fictiofft senteoc rtame, 
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a ã't lioividade apeaF( os itens 
que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que esti (NO:dá acima de 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejützteti conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
14.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem 
se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de 
pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se 
verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
14.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a 
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos 
dois lotes ou itens em cotas diferentes. 
14.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se 
lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter 
suas necessidades atendidas a contento. 
14.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147/2015, 
elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade 
responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 
'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os 
benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado ou; 
14.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, adjudicação 
e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município de Tamboril, em 
sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso 
integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de Tamboril. 
14.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Tamboril, do cumprimento 
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertine a 
garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate 
ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. 
14.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no 
âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da 
Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente 
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a 
Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável. 
14.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, 
é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade 
e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no 
artigo 30 da Lei n. 8.666/93. 

15. DA HABILITAÇÃO 
15.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
15.2- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório, ou por servidor publico municipal competente, mediante cópias e originais para conferência, exceto 
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para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em 
original, 
15.3- Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo 
a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornará o licitante inabilitado; 
15.4. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
15.5. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o 
futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Wilson Soares de 
Meneses Junior especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal da pasta de acordo com o 
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 
16.2. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica e vícios. 

x.) ICIP44 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO (A) 
PREGOEIRO (A) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 
PROCESSO N.°: 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAS 

PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 

Através do presente, declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 8.666/93, suas posteriores 
alterações e as cláusulas e condições previstas no Pregão Presencial acima mencionado. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND MARCA QTDE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL RS : (POR EXTENSO) R$ 

DADOS DA EMPRESA: 
Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP) 
CNPJ: CGF: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
Fone/Fax: E-mail: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 
Nome: RG n°: CPF n°: 
Cargo/Função: Fone: 

1.1) O licitante deverá atender a todas as exigência no Termo de Referência — Anexo I, bem como as normas 
do edital, sob pena de desclassificação. 
1.2) Validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias. 

Local e data. 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

AO (A) 
PREGOEIRO (A) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 
PROCESSO N.": 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 

A empresa , CNPJ N°:  , por seu representante legal 
infra-assinado, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório N.° , junto ao Município de TAMBORIL, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

[ ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

AO (A) 
PREGOEIRO (A) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 
PROCESSO N.": 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 

tk,çljt 

O DE ti 

A empresa  , CNPJ N°:  , por seu 
representante legal infra-assinado, declara, para os fins que se fizerem necessários e observado a legislação 
vigente, não existir motivos ou razões que a impeçam de contratar com órgãos ou entidades públicas. 

DECLARA que: 

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório; 
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem 
ofertados no presente certame licitatório, e 
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

(Local e data) 

Nome por Extenso/Assinatura 
Cargo do Responsável/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES (CREDENCIAMENTO) 
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ANEXO V — MODELO DE DECLARAÇÃO ME/EPP/PROCURAÇÃO PRT

ITEM 1) Modelo de Procuração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURACÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

pi% OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de TAMBORIL, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta de preços e documentos de 
habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao 
fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código 
Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

  (CE),  de   20 . 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da licitante e 
assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar os poderes do 
outorgante para fazer a delegação acima. 

OUTORGANTE 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 
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ITEM 2) Modelo de DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO: 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

AO (A) 
PREGOEIRO (A) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. 
PROCESSO N.": 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL. 

  , inscrita no CNPJ no   , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° e do CPF no , DECLARA, para fins do disposto 
no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 
de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas empresas que 
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar 
n° 123/2006. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura do Proprietário 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO VI 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PROCESSO N° PREGÃO N° /202X/PP/ 

202,3 O 

FL 
4), 

Aos   dias do mês de   de 20 o MUNICÍPIO DE TAMBORIL, com s 
Rodrigues de Farias, S/N, Bairro São Pedro, CEP: 63750-000 - TAMBORIL - Ceará, CNIV:-'6;7".105.817/0001-
05, através da Secretaria Municipal de  , sendo facultado seu uso pelos órgãos da 

administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal N2 8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013„ da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como 
pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Presencial n° /2023/PP/SRP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO 
pelas Secretarias: , RESOLVEM: registrar os preços para FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAS PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, por um período de 12 meses, devidamente precedida da 
licitação, realizada na modalidade PREGÃO, conforme o Processo n° pelas cláusulas e 
condições a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATER1AS PERMANENTES E DE CONSUMO DIVERSOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, 
constantes no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES: 
Sub-cláusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços. 
b) Receber os produtos e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, devidamente 
atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de Registro 
de Preço. 
d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o fornecimento do 
objeto dentro das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do fornecimento a ser executado. 
f) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, por meio de seu servidor especialmente designado, nos termos do 
art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
g) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma 
a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o MUNICÍPIO DE TAMBORIL. 
h) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA. 
i) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para a entrega dos produtos 
referentes ao objeto, quando necessário. 
j) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 
k) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento 

dos ITENS, fixando prazo para sua correção. 
1) Bem como as obrigações prevista no termo de referencia (Anexo I) do edital convocatório. 

Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar esta a Ata de registro de preços no prazo estipulado. 
b) indicar, no mínimo, um funcionário para acompanhar a entrega dos produtos, devendo constar nome 
completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
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c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referên k4 e apwpo,sta,..algeseit4da. 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do município de Tam paraMONTRA DA do 
quantitativo mediante Ordem de compras devidamente assinada pelo Secretári sponsáve-1,4
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorren 

ssk 12 is', 
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previdenciária de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas à pessoal. 
1) permitir a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do município de Tamboril encarregada de 
acompanhar o fornecimento, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 
formuladas. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo município de Tamboril de forma clara, concisa e lógica, 
cujas reclamações se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço, nem subcontratar qualquer 
parte do fornecimento a que está obrigada. 
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j) comunicar ao município de Tamboril os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) 
dias, para apreciação. 
1) prestar o objeto conforme especificações e preços registrados. 
m) Bem como as obrigações prevista no termo de referencia (Anexo I) do edital convocatório. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
3.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições constantes na proposta 
da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante. 
3.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto executado. 
3.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer constar como 
beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a Secretaria Contratante, CNPJ 
n.° 07.705.817/0001-05. 
3.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, desde que não haja vedação 
legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor. 
3.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada, somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita 
e atestada por servidor responsável e ter sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais 
Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das 
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso; 
3.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, sem 
prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal 
situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
3.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
3.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 3.4.1 e 3.4.2, a CONTRATANTE poderá suspender 
o pagamento. 
3.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta 
persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato e ao cancelamento da Ata de 
Registro de Preços. 
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3.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na No  Fisc- ail- -'atura—' ; , serãij stes 
restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CO TANtÉlpor cMquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
3.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os creditos ex litek ',é_ o avor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador Secretaria de Saúde, desde 
que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas 
na Lei n° 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os produtos registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para o 
FORNECIMENTO pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de 
FORNECIMENTO em igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE TAMBORIL através da Secretaria indicada será o órgão 
responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e 
indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão 
dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o FORNECIMENTO for de 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Contrato de aquisição nas hipóteses que se 
fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. 
1° § 3° do Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. (Conforme art. 1° § 4° do Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2018). 

CLÁUSULA QUINTA —OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5.1. tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta; 
5.2. consultar previamente a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, objetivando a obtenção das 
informações necessárias à aquisição pretendida; 
5.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao MUNICÍPIO 
DE TAMBORIL/CE eventuais desvantagens verificadas; 
5.4. encaminhar a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE cópia da respectiva nota de empenho, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente 
realizada; e 
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5.5. acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no editalM licità-çk-bila p e nte 
..) 

Ata, informando a administração do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE qua r irregular e ou 

inadimplemento do particular. 40

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a SECRETARIA DE 
SAÚDE, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do 
FORNECIMENTO registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, de forma a avaliar o mercado, podendo 
rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos produtos registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, 
solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão 
ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim 
como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, o quantitativo, as empresas fornecedoras e o nome do 
representante legal são os constantes da sua proposta de preços final, conforme Anexo da presente ata de 
registro de preços. 
OBS: conforme quadro de distribuição das quantidade prevista no Termo de Referência do edital. 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ 12 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou produtos registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
Secretaria de Saúde da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de Saúde deverá: 

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador Secretaria de 
Saúde poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
FORNECIMENTO; e 
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II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.(' ' FLIk 
§ 42, Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador Secretaria de 1 1;1, . deverá procE,R, 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtençã -,.9pn~ . ais 
vantajosa.

CLAUSULA NONA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso 
para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar 
conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, 
assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses 
legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1. O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da 
Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, 
respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido 
o pedido. 
Subcláusula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a 
emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos 
fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando o FORNECIMENTO for de 
uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho e Contrato de FORNECIMENTO nas hipóteses 
que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem a prévia 
existência do respectivo crédito orçamentário. 
Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado na 
imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data do FORNECIMENTO ao licitante ou, 
quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 
a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se a entrega for de uma só vez; ou contrato de 
aquisição, no caso de existirem obrigações futuras; 
b) Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo que a 
entrega esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o FORNECIMENTO 
adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatório, será indicado o segundo 
classificado, e assim sucessivamente. 
Subcláusula sexta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite máximo 
previsto no Termo de Referência, no período de 12 meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO RECEBIMENTO: 
11.1. A CONTRATADA fornecerá os produtos parceladamente, à medida que houver necessidade, no prazo 
de até 30 (trinta) dias corridos, podendo ser dilatado mediante pedido formal devidamente aceito pela 
autoridade competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O fornecimento se dará de acordo com as solicitações da secretaria requisitante. 
PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar o fornecimento a partir da 
assinatura do contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO - A ordem de fornecimento deverá ser recebida pela CONTRATADA diretamente 
do gestor deste contrato, a qual indicará detalhadamente o local da execução dos serviços, data e horário em 
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que deverá ser realizado e prazo de fornecimento dos materiais, e demais condiçõès a entSe a e 
recebimento, quais sejam: . 
1 - Todas as entregas deverão ser acompanhadas por um servidor da Secretaria requISItori'ln3,A89a emitir 

- 
comprovante respectivo das quantidades de cada material entregue, contendo a data do foerfeei o, o nome, 
o cargo, a assinatura e o número da matrícula do servidor responsável pelo recebimento, bem como o nome e 
assinatura do profissional da CONTRATADA que efetuou a entrega. 
II - A carga e descarga somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA usando os devidos 
Equipamentos de Proteção Individual — EPI. 
III — A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos 
equipamentos. 
IV - A contratada será responsável pelo manuseio e entrega, por meio de seus profissionais técnicos 
qualificados, utilizando todos os equipamentos e ferramentas necessários, sem ônus adicional ao MUNICÍPIO. 
IV - Todos os produtos deverão estar em perfeito estado de conservação, caso contrário, serão devolvidos à 
V - Quanto ao descarregamento, os produtos devem ser descarregados de maneira que não possam se deslocar, 
cair ou tombar. 
VI - Juntamente com a entrega, a CONTRATADA deverá entregar ao MUNICÍPIO toda a documentação 
técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses documentos. 
VII — A CONTRATADA deverá substituir, no prazo de 30 dias corridos, contado da ciência da notificação, 
sem ônus adicionais para a Secretaria requisitante, quaisquer material fornecidos que vierem a apresentar 
defeito durante a vigência deste contrato, não cabendo a Secretaria requisitante tampouco o custo relativo às 
perdas do gás fornecido. 
PARÁGRAFO QUINTO - A Secretaria requisitante é permitido: 
I - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que 
estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja conduta esteja em 
desacordo com o estipulado pela Secretaria requisitante, com a devida justificativa; 
PARÁGRAFO SEXTO — Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 
1. — provisoriamente, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito de verificação momentânea da conformidade 
das especificações; 
II. — definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização se estiver em total conformidade, após 
verificação das quantidades e especificações do objeto. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A Secretaria requisitante não caberá qualquer ônus pela rejeição de produtos 
considerados inadequados pelo gestor. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e 
o estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, urna vez comunicados oficialmente; 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou 
parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir ao MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 
"d". Referida penalidade é de competência do Município de TAMBORIL. 
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O As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fõnecedof ji enh frido 
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimWde quais .tibutos, 
tenha praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstraN' p s±ft,,,,doneidade 

- 
para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será 
excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4° da Lei 
10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do 
contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços; 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
4- Comportar-se de modo inidôneo; 
5- Deixar de FORNECER ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
6- Cometer fraude fiscal; 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na 
condição anterior: 
1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pela MUNICíPIO DE TAMBORIL. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pelo MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, elencadas nas alíneas -1," e "c" da subcláusula primeira, descontando dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA 
ATA DE PREÇOS: 
14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 
fortuitos ou de força maior; 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de 
mercado dos insumos que compõem o custo do material; 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XVI da 
Lei n° 8.666/93; 
Subcláusula Primeira — Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata. 
Subcláusula Segunda — A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas 
na Ata. 
Subcláusula Terceira — Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor relativas ao Registro. 
14.2. Por iniciativa do MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE: 
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a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de4e, se tor&i. gf.perior ,àèlueles 
\.•(:),i_ . .,_, .„, praticados no mercado;

b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão PaMe,gistro0  iços; 
- e) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado; 

d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos 
subitem anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos 
autos que deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 
(um) dia da publicação. 
Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO: 
16.1. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria 
Contratante, e seu substituto, que anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 
16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 
16.3. A ação de fiscalização e acompanhamento da Secretaria Contratante não exonera a CONTRATADA 
de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto deste Termo de Referência. 
16.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 
encargos ou serviços que são de sua competência. 
16.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os 
titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 
CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e no 
Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com 
base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n9- 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para 
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
Subcláusula Única - As despesas do exercício subseqüente correrão à conta da dotação consignada para esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO: 
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or parte 
do fornecedor, assegurará ao MUNICíPIO DE TAMBORIL/CE o direito de rescihcrAqx-pgUaSi otificação, 
com prova de recebimento. - 

Subcláusula Segunda - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação ao MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 
Subcláusula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 
admitida a continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta — O MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
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Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata cit:à.E_gistro de Pre 
o 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO: 
19.1. O MUNICíPIO DE TAMBORIL/CE providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, 
nos termos do art. 15, § 2 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DOS CASOS OMISSOS: 
20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos 
omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do 
Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
21.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Município de TAMBORIL, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou—se este termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e 
assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado nesta Fundação, conforme dispõe o artigo 60, 
da Lei n0 8.666/93. 

TAMBORIL (CE), de de 20 . 

SIGNATÁRIOS: 
ORGÃO GESTOR — SECRETARIA DE SAÚDE. 

Ordenador de despesa 
Gerenciador do Registro de Preços 

ORGÃO GESTOR — SECRETARIA DE 
SAÚDE 

(nome) 
Responsável 

SIGNATÁRIOS: 

DETENTOR DO REGISTO DE PREÇOS: 
EMPRESA: 

CNPJ: 
(nome) 

Responsável 
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ANEXO I 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS 

FORNECEDOR 

DATA: / /2023. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n°  /2023/PP/SRP, celebrada entre o 
MUNICíPIO DE TAMBORIL e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados POR ITEM, em face à 
realização do Pregão /2023. 

ESPECIFICAÇÃO: 
019) FORNECEDOR: 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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CONTRATO N°: 
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ANEXO VIII— MINUTA CONTRATO DE FORNECIME O L,
o 

ÇL

TERMO DE CONTRATO QUE E Y SI 4' O 
MUNICÍPIO DE TAMBORIL, ATRAVÉS TARIA 
DE  , COM A EMPRESA  , NAS 
CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS. 

O Município do Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
 através da Secretaria  , com sede no(a) 

  Tamboril - Ceará, neste ato representado pelo(a) Secretário (a) 
 , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
 , com endereço na  , n°  , bairro  , em 
 , Estado do , inscrita no CNPJ sob o n°  , representada por 
 , portador(a) do CPF n°  , apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico sob o n° , em conformidade com a 

Lei Federal NQ 8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de 
agosto de 2018, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente:  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
3.1. O valor global da presente avença é de R$    ), a ser pago em 
conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões todas atualizadas. 
3.2. REAJUSTE: Os valores do referido contrato são fixos e irreajustáveis. 
3.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, até 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DOS ITENS. 
5.1. O prazo para a entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias corridos, podendo ser dilatado conforme 
pedido formal devidamente aceito pela contratante. 
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5.2. Provisoriamente: no momento da entrega do objeto à Prefeitura Municipal de 
de verificação das especificações técnicas deste Termo de Referência e da Prop 
efetivada por servidor designado para acompanhamento e fiscalização do fornecimento, 
5.2.1. Definitivamente: em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, 
de teste de conformidade pelo servidor designado pela SECRETARIA DE SAÚDE. 
5.3. Caso sejam identificados defeitos nos equipamentos em relação às especificações exigidas, a 
CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) equipamento(s) recusado(s) em até 30 (trinta) dias 
corridos, contados do requerimento da Secretaria Contratante. 
5.3.2. Na hipótese de substituição do equipamento, será contado novo prazo de garantia, a partir do novo 
recebimento definitivo. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal e 
outras fontes disponíveis e legais, com a (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s) 
elemento e subelemento de despesas 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subseqüente ao adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições deste termo contratual, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de preço 
do licitante vencedor. 
7.2. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de 
 , com endereço à Rua  , inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
 acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual conforme solicitação da SECRETARIA DE SAÚDE, de 
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta 
vencedora do certame; 
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
8.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos produtos, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
8.4. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
8.5. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da 
solicitação da contratante; 
8.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
8.7. Aceitar, nas mesmas condições os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ri 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
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9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a exec do objeto cone 
diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devida as pelo 
Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES 
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I — Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II — Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data 
da comunicação formal da rejeição; 
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Tamboril prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 10.2 supra 
e 10 (dez) dias úteis para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 
I — Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II — Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
10.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 

Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1 188 — www.tamboril.ce.gov.br 



r.V.; 

Prefeitura de 
Tamboril 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respe 
(cinco) dias úteis. 
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Con 

de 5 

razo de 5 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à muifetlê'g /o (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. A rescisão contratual poderá ser: 
11.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os direitos da administração, 
consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93 
11.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XII 
do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
11.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
11.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
11.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 
12.2. A contratada deverá aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do 
§ 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) 
especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal da pasta de acordo com o estabelecido no Art. 67 da 
Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser efetivada por 
extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do 
parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tamboril, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
15.2. E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que 
possa produzir os efeitos legais. 
15.3. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

TAMBORIL/CE, de de 
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Testemunhas: 

Nome: 

Nome: 

Ordenador de Despesas da Empresa: 
Secretaria de  Representante Legal da Empresa 

CPF: 

CPF: 
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EMPRESA: 
VALOR GLOBAL: R$ 

ANEXO AO TERMO DE CONTRATO 

ITEM QTDE UND MARCA ESPECIFICAÇÕES 
VR. 

UNIT. 
VR. 

TOTAL 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 


